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.22cl2r2;2:d 22 IPPF dd d=r=idid dd 1992, tem que
ser calculada pela Ufir de Jeneíd de 1992_ Recur-
so qrovidd.
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PROCESSO No. IOSSuiGi6_71:-5/93

RFr.HRSn	 04_A30

ACORDO No. g 102-30=017

RFLATnRTO 

Processo oriundo de requerimento de retificaço de de -

clarac%0 d2 fis. 01, omde	 ContriUulsite	 dec1,-, a

do saldo em conta corrente do Banespa E de caderneta de poupança e au-

estiado em Cr$ 10.800.000,00 e ,,itilizada a base de cálculo com a Ufir

mcompanna o requerimento, a pocumentaçáo

A decis2io de fls. 20, defere parcialmente o pedido de

questo, nrão no valor proposto pelo interessado, mas pelo valor cons

Em rocurse tempostivo, o Contribuinte discorda do velor

da avaliac%o,	 n2el.o a de Janeiro de .-1992

Este	 o relatbrio.
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Conselheiro 11 i	 çí1V.2.7., Rel.J.torE.

No m-=Erilu anho que a autoridade monooráti qa labor= em

equívoco quabdo arbitrou o valor do veículo.

Ao dontrario do qUE afirma a decis'bo recorrida, o Con-

tribuinte ri,to requereu a retífina0o do valor do bem, mas sim, a mu-

dança do va.lo da Ufir dE dezembro pela do janeiro, que serie o eorre-
,

pela Lei No 6.383 de 30/12/91. Errou novamente o Contribuinte ao pre-

tender, em grau de recurso, usar a Ufir de de,:embrG, aG ínvÊs da dE

N:1-1-fo caberia a autoridade fiscal arbitrar sem processo

do '-f2.::51=:!.	 sim deferir ou m:F-=:o	 refificaçkio do valof empregado para

fixar o valGr do bem em Ufir. Apesar do erro do Contribuinte, acho que

deve	 def-Erido sua prote:;o2 por determíneço da 	 Me 3-333 oita-

da, que obriga o uso de Ufir de janeiro de 1992=

Pras 4 lia, 05 de Julho de 1995.
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JCílin Cêsr	 da Silva - Re1-7.ter.
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